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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como escopo a análise da política criminal antidrogas e suas 

consequências produzidas. Seu objetivo foi o estudo das formas de atuação da polícia na 

implementação dessa política, a identificação dos sujeitos envolvidos e os resultados 

produzidos. Para tanto, realizou-se uma análise cronológica da implementação da política de 

guerra às drogas ao longo do tempo, objetivando refletir sobre as razões do seu surgimento. 

Em um segundo momento, buscou-se estudar as consequências geradas em razão da proibição 

das drogas, analisando-se os impactos a partir da pretensa intenção legislativa de, com a 

criminalização, reduzir o consumo de determinadas substâncias e a violência. A principal 

virtude deste estudo foi a pesquisa de campo realizada no Departamento Estadual de 

Investigações do Narcotráfico (DENARC/RS) da polícia civil gaúcha, no qual foram 

analisados inquéritos policiais que continham autos de prisão em flagrante e termos 

circunstanciados, além de observadas as práticas e discursos produzidos pelos agentes de 

segurança para se entender quais as dinâmicas e motivações das suas ações, quem são os 

sujeitos incriminados, quais são a natureza e a quantidade das substâncias e objetos 

apreendidos e, por fim, se existem e quais são os critérios que pautam os enquadramentos 

típicos por tráfico e consumo de entorpecentes. 

 

Palavras-chave: Política criminal de drogas, Tráfico, Atuação policial, Incriminação. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the drug policy and its consequences produced in combating the 

trade in illicit substances, mainly in the form of police action. Therefore, the aim of this study 

was the analysis of the forms of police action in the implementation of this policy, the 

identification of the subjects involved and the results produced by the police action with 

regard to made seizures and incriminated individuals. For this the research was divided into 

two chapters. At first chapter, there was a chronological review of the implementation of the 

criminal policy of drug over time in order to reflect on the reasons for its emergence. Also, we 

attempted to study the consequences generated because of criminal drug policy, analyzing the 

impacts from the alleged legislative intent, the outlawry, reduce the consumption of certain 

substances and violence. In the second chapter presents the field research conducted in the 

State Department of Narcotics Investigations (DENARC / RS) of the state civil police. We 

analyzed police investigations containing arrest records in the act and detailed terms. In 

addition to observing the practices and discourses produced by security agents to understand 

what the dynamics and motivations of their actions, who are incriminated subject, what are 

the nature and quantity of seized substances and objects, and finally, if there are and what are 

the criteria that guide the typical frameworks for trafficking and consumption of drugs. Thus, 

it was possible to realize the fragility of police action, manifested in superficiality of 

investigations In addition, there was little impact produced by the police actions in the traffic 

market that, in addition to small seizures made, occur - invariably - in the same places, 

vulnerable urban areas, reaching thus always the same social class individuals more low, with 

little study and people with police records, regardless of the amount of seized substances. 

 

Key words: criminal drug policy, Traffic, police acting, Indictment. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em 1971 o presidente dos Estados Unidos, Richard Nixon, declarou guerra às drogas, 

solidificando uma política criminal antidrogas que começou a ser forjada no inicio de século 

XX na conferência de Xangai. Desde então e sob a liderança dos Estados Unidos e da 

Organização das Nações Unidas (ONU) o mundo combate algumas substâncias entorpecentes 

através do direito penal. 

Entretanto, não é de hoje que diversos pesquisadores da temática vêm questionando os 

resultados desse combate e, mais recentemente, alguns países começaram a implementar 

ações diferenciadas através de políticas de redução de danos, descriminalização do consumo 

e, até mesmo, a legalização de drogas antes proibidas, como ocorre no Uruguai e nos estados 

de Washington e Colorado nos Estados Unidos. Aliado a isso, soma-se o fato de que no Brasil 

quase 30% da população carcerária é composta por indivíduos condenados ou acusados por 

tráfico de drogas, que se configurou nos últimos anos como o grande vetor do crescimento 

expressivo da população carcerária brasileira.   

Em razão desse contexto, o presente trabalho é fruto de reflexões iniciadas mais 

aprofundadamente em 2013, durante as reuniões do Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas 

de Segurança e Administração da Justiça Penal (GPESC) da Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul (PUCRS), que me levaram a questionar como a política criminal de 

drogas era implementada no Brasil e quais os seus efeitos produzidos ao longo de anos de 

proibição. 

Já no início da pesquisa teórica identifiquei os pontos que, na minha visão, eram 

necessários que fossem debatidos: as origens do proibicionismo; como o Brasil ingressou 

nessa pauta; quais os principais reflexos do combate às drogas e, principalmente, como 

ocorrem os processos e quais são as circunstâncias determinantes para as incriminações 

efetuadas pela polícia.    

Dessa forma, este estudo consiste preponderantemente na análise dos efeitos que estão 

sendo produzidos pela política de guerra às drogas, tendo como foco a atuação do 

Departamento Estadual de Investigação do Narcotráfico do Rio Grande do Sul 

(DENARC/RS), local em que realizei a pesquisa de campo, recolhendo dados dos inquéritos e 
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termos circunstanciados realizados no departamento, além de observar os discursos e as 

práticas existentes na ação policial. 

A realização da pesquisa teve como escopo analisar a forma de atuação da polícia no 

combate às drogas, elucidando quais as motivações e as formas das investigações, quais os 

resultados que são produzidos e o contexto de que são parte, além de analisar quem são os 

investigados e quais os possíveis elementos que determinam incriminações por tráfico em 

detrimento da tipificação por uso de drogas. 

Essas questões são de extrema relevância, pois ajudam a produzir reflexões mais 

profundas sobre o tema, distanciando-se de debates puramente moralistas e ou ideológicos 

sobre a proibição de certas drogas que marcam certos campos de debate. Nesse sentido, a 

escolha da polícia como objeto de pesquisa tem um papel muito importante, na medida em 

que é o órgão de repressão estatal que primeiro tem que cumprir os ditames legais e que, 

dentro da nossa perspectiva, primeiro atua no processo de seleção criminal.  

Assim, durante dois meses frequentei umas das delegacias do departamento 

responsável pelo combate ao tráfico de drogas no Rio Grande do Sul. Nesse período, realizei a 

coleta de dados dos inquéritos policiais que continham autos de prisão em flagrante e termos 

circunstanciados dos últimos cinco anos (2011, 2012, 2013, 2014 e 2015), recolhendo dados 

acerca da forma de atuação policial, quantidade e natureza das substâncias e objetos 

apreendidos, além das características pessoais dos indivíduos incriminados. Outro ponto 

importante da pesquisa de campo foram as observações realizadas e os diálogos estabelecidos 

com os policiais que contribuíram na obtenção de contextos e circunstâncias relevantes para a 

interpretação do trabalho policial e do embate criminal contra, principalmente, o tráfico. 

Como se observará durante o trabalho, a pesquisa de campo foi acompanhada de 

reflexões teóricas sobre o ideário punitivista e a seletividade penal, contudo, procurou-se dar 

mais ênfase a análises de outras pesquisas produzidas nessa mesma temática, 

contextualizando-as com a pesquisa de campo produzida, na medida em que se procurou 

demonstrar que os dados obtidos no DENARC/RS e as circunstâncias que lá foram 

observadas fazem parte de um contexto muito maior que não é exclusividade do departamento 

ou da polícia do Rio Grande do Sul, mas resultado da política criminal antidrogas. 

Desse modo, o trabalho foi dividido em dois capítulos. O primeiro utilizou-se de uma 

maior base teórica, no qual se objetivou entender as origens da política proibicionista e quais 

estão sendo os resultados produzidos. Assim, o primeiro capítulo foi dividido em dois pontos 

que abordaram o panorama histórico da política criminal de drogas e os reflexos da 

implementação dessa política no Brasil. 
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No primeiro ponto procurou-se explicitar a política criminal de drogas ao longo do 

tempo, identificando as origens do seu nascimento e como ela ocorreu no Brasil. Assim, 

primeiramente, o trabalho aborda o contexto e os ditames das Convenções Internacionais 

relacionadas com a matéria, além de analisar a influência dos Estados Unidos na construção 

de uma política criminal antidrogas global reproduzida no mundo inteiro. Dessa forma, 

objetivou-se contextualizar a temática, elucidando quais foram os principais motivos que 

ensejaram a criminalização de diversas substâncias ante a ausência de estudos que indicassem 

a criminalização como a melhor solução. Além disso, o contexto histórico é um elemento 

importante para que se possa perceber que todos os problemas gerados pela implementação da 

guerra às drogas não são recentes, o que pode indicar– no mínimo – o caminho a não seguir. 

No segundo ponto do primeiro capítulo foram abordados os reflexos produzidos pela 

política criminal adotada no qual foram expostos os problemas gerados pela colocação de um 

mercado altamente lucrativo na ilegalidade, o inchaço do sistema carcerário brasileiro 

altamente potencializado pelas prisões de (supostos) traficantes e a forma de atuação policial 

dentro do contexto da guerra às drogas.  

Esse ponto é de fundamental importância para contextualizar os dados da pesquisa de 

campo e as interpretações realizadas contidas no segundo capítulo. Ocorre que a 

criminalização de certas drogas produziu um poderoso comércio lucrativo que pauta as 

dinâmicas de convivência das localidades em que se estabelece, tendo forte impacto nos 

índices de violência, impulsionados pelas disputas de território, além de facilitar a corrupção 

entre os agentes de segurança. Em razão desse contexto, impulsionado pelos ditames da lei 

11.343/06 - que, por exemplo, não contém critérios objetivos para a definição de quem é 

usuário ou traficante – a política antidrogas acaba sendo determinante para as formas de 

atuação policial, reduzindo espaços para novas e boas práticas. Dessa forma, considerou-se 

importante também a exposição da influência direta no crescimento da população carcerária 

brasileira, impulsionado por uma lógica numérica em que as prisões se constituem em um 

importante indicador de eficiência policial. 

Através do referencial teórico constante no primeiro capítulo, foram apresentados 

números e críticas em relação à política criminal de drogas que se considerou essencial para 

propiciar maiores reflexões em relação aos resultados existentes e os seus reflexos produzidos 

na atuação policial, possibilitando uma análise mais precisa, no segundo capítulo que 

contempla a pesquisa realizada no DENARC/RS. Dessa forma, a base teórica trabalhada no 

primeiro capítulo foi essencial para auxiliar no olhar que foi desenvolvido durante a pesquisa 

de campo e na interpretação dos resultados obtidos. 
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O segundo capítulo, no qual foi exposta a pesquisa de campo, também foi dividido em 

dois pontos, nos quais se abordou as formas de atuação policial e as características dos 

indivíduos incriminados. 

O primeiro ponto começa com algumas reflexões sobre os processos de seleção 

criminal e a forma como a política antidrogas potencializa a implantação do direito penal do 

autor. Em um segundo momento salienta-se a importância que o inquérito policial e a polícia 

têm nos processos de incriminação, abordando-se a importância da investigação realizada no 

DENARC/RS. Por fim, inicia-se a exposição dos dados obtidos com a pesquisa de campo em 

relação às motivações, locais e formas da investigação policial, podendo-se notar quais as 

principais razões que desencadeiam uma investigação, as circunstâncias que influenciam na 

atuação policial, além da existência de um certo padrão geográfico de atuação. 

No segundo ponto, a pesquisa objetivou elucidar quem são os traficantes através da 

coleta de dados vinculados aos produtos e objetos do crime e das características e 

circunstâncias pessoais dos mesmos. Nesse sentido, analisam-se todas as apreensões efetuadas 

pela polícia e procura-se fazer reflexões sobre os dados obtidos através da contextualização da 

dimensão do tráfico e do consumo de substâncias entorpecentes, principalmente, no estado do 

Rio Grande do Sul. Ao se analisar as características pessoais do indivíduos incriminados, 

buscou-se investigar a existência de um padrão, além de refletir sobre as razões possíveis para 

os dados encontrados. 

Por fim, o segundo capítulo articula ponderações, a partir dos dados obtidos, sobre os 

critérios de incriminação por tráfico e consumo de entorpecentes, buscando identificar se há e 

quais são seus elementos determinantes, partindo-se do fato de que a lei antidrogas brasileira 

não traz requisitos concretos para isso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

4 CONCLUSÃO 

 

A política de guerra às drogas estabelecida no mundo desde o início do século XX 

vem há muito produzindo efeitos nefastos, na medida em que sob pretexto de combater a 

violência acabou se transformando em um grande catalisador dela. 

Ao colocar uma série de substâncias - consumidas por um número expressivo de 

pessoas - na ilegalidade a política criminalizante criou um grande mercado ilícito altamente 

rentável e que por estar à margem de qualquer regulação vem gerando diversas ocorrências 

negativas sem conseguir a redução do consumo das substâncias colocadas na ilegalidade. 

Ao jogar para a ilegalidade o comércio e o consumo de diversas substâncias com 

demanda de consumo o Estado gerou um hiato na oferta, tornando a sua comercialização 

altamente lucrativa, o que é potencializado com a falta de tributação e controle em todas as 

etapas desse poderoso negócio. Dessa forma, começa-se a perceber que a criminalização  - ao 

potencializar os lucros dos comerciantes -, na verdade, é um grande fator de atração de 

pessoas a esse comércio e não o contrário. Nesse sentido, percebe-se as várias consequências 

da lucratividade do mercado da droga que além de atrair adeptos facilita a ocorrência do 

comércio de mercadorias políticas1 pelos agentes de segurança, gerando um flanco de 

corrupção dentro das agências policiais. 

As consequências da demanda represada pela ilícitude não se circunscrevem, 

entretanto, apenas na alta lucratividade do mercado, mas também na violência produzida pelo 

mesmo. Ocorre que a criminalização joga o mercado para fora dos ambitos institucionais de 

resolução de conflitos fazendo com que quase toda e qualquer disputa por espaço no mercado 

seja marcada pelas mais diversas formas de violência, gerando o resultado que pretensamente 

a criminalização evitaria. 

Todavia, a complexidade de todas essas circunstâncias e consequências do mercado 

das drogas ilícitas (criado pelo Estado) acaba determinando uma forma de atuação policial 

que produz efeitos nefastos não apenas na produção de violência nas localidades onde o 

comércio de drogas está mais presente, mas também no sistema carcerário. 

Ocorre que os ditames legais criminalizantes fomentam uma guerra ao tráfico, 

impulsionando a polícia a agir sempre na lógica do combate objetivando exterminar o 

inimigo. É justamente essa conceituação do traficante como inimigo que inviabiliza qualquer 

                                                           
1
 MISSE, Michel. Malandros, marginais e vagabundos & a acumulação social da violência no Rio de 

Janeiro. 1999. 413 p. Tese (Doutorado em Ciências Humanas: Sociologia) - Instituto Universitário de Pesquisas 

do Rio de Janeiro.55. 
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reflexão sobre as formas de atuação policial que valorizam, preponderantemente, a prisão 

como um indicador de eficiência.  

Dessa forma impera a lógica do aprisionamento indiscriminado, impulsionando a 

polícia a efetuar o maior número possível de prisões independentemente do grau de 

envolvimento dos indivíduos na cadeia do tráfico, na medida em que eles são os inimigos. 

Nesse sentido, a pesquisa de campo foi fundamental para se vislumbrar o que envolve 

a ação policial e quais são os resultados obtidos. Assim, confirmou-se a hipótese de que as 

ações não são estratégicamente pensadas e estudadas, mas apenas resultado de uma ânsia 

punitivista desenfreada que apoiada por uma legislação falha e perversa e aliada a uma polícia 

pouco estruturada e com carência de recursos provoca a ocorrência de diversas ações policiais  

no mercado de varejo da droga com a pretensão de fazer apreensões e efetuar prisões que na 

maioria das vezes não atingem os grandes fornecedores. 

O que se percebeu é que a atuação policial ocorre sempre nos mesmos lugares, 

acarretando prisões de um perfil muito similar de pessoas, repetindo a lógica do sistema 

criminal sem atingir os resultados propostos. Isso se confirma com as pequenas quantidades 

de drogas, balanças de precisão e armas apreendidas resultado de um trabalho policial 

pressionado por resultados que demanda uma grande quantidade de operações. 

Além disso, é preocupante que mais da metade das investigações analisadas tenha 

iniciado em razão de denúncias anônimas. Esse número, conjugado com as pequenas 

apreensões efetivadas denota, de maneira contundente, a superficialidade das ações que 

podem estar sendo determinadas por denúncias de grupos de traficantes rivais que irão ocupar 

o lugar do grupo desarticulado após a operação policial. Entretanto, não se pode ignorar que 

além desse problema, as denúncias anônimas podem se constituir como um instrumento de 

abuso que, eventualmente, encubra o início ilegal de alguma investigação.  

Nesse sentido, ressalte-se que não se observou a ocorrência dessas práticas abusivas 

no curso da pesquisa, contudo, a grande quantidade de investigações iniciadas através de 

denúncias anônimas são um fator de risco para as garantias dos investigados que, 

invariavelmente, podem ser ignoradas pela prática policial para que o resultado final esperado 

- a prisão - ocorra. 

Por conseguinte, esse sistema frenético de ações policiais repetidas acaba atingindo 

sempre o mesmo cliente que no caso do comércio de drogas é o indivíduo morador da 

periferia, de baixa escolaridade e portador de antecedentes policiais. Uma gama de indivíduos 

atraidos pela lucratividade do mercado que, na maioria das vezes, como se pode notar através 
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dos diálogos estabelecidos e da pequena quantidade de apreensões de armas, não é violento a 

não ser na proteção do ponto de tráfico em que atua. 

Portanto, é muito aparente que a criminalização indiscriminada de certas substância 

através de leis que não ostentam critérios claros na distinção entre traficantes e usuários, entre 

pequenos traficantes e grandes traficantes somada ao pânico social gerado pela conceituação 

do traficante como um sujeito que encarna os conceitos de maldade existentes na sociedade 

influenciam e, algumas vezes determinam, as formas de atuação policial que vão se refletir 

diretamento no sistema carcerário. 

Importante observar que eventuais modificações na conjuntura atual que apenas 

operem a descriminalização do uso de determinadas substâncias, seja na via legislativa ou 

mesmo através de decisões do Poder Judiciário (como o que está sendo discutido no STF 

através do RE nº 635659/SP) não terão impacto relevante na implementação da política 

criminal de drogas, na medida em que – como se observou - a polícia incrimina diversos 

indivíduos por tráfico de entorpecentes, mesmo portanto pequenas quantidades de drogas, 

tornando irrelevante a simples descriminalização do uso. Portanto, um dos elementos mais 

relevantes é debater o próprio conceito de consumidor que esteve presente no voto do 

Ministro Luís Roberto Barroso proferido no referido Recurso Extraordinário. 

Dessa forma, estabelecendo-se critérios objetivos para a incriminação por tráfico de 

drogas, como a quantificação de uma determinada quantidade de substância para o 

enquadramento do indivíduo como usuário, diminuiria o espaço de interpretação dos órgãos 

de repressão, dificultando que a busca pela prisão do traficante redunde em incriminações e 

prisões equivocadas de usuários, as quais terão grande influência, posteriormente, na fase 

judicial..   

Nesse sentido, percebeu-se que as prisões dos indivíduos, muitas vezes, significavam 

mais motivo de orgulho que a própria apreensão da droga. Na verdade, esses sentimentos são 

um produto da política de guerra às drogas que transforma o traficante na melhor tradução 

possível do conceito de inimigo, gerando a infinidade de prisões que se observa, fazendo com 

que quase 30% da massa carcerária brasileira e 49% dos encarcerados no Rio Grande do Sul 

estejam nessa situação em virtude de incriminações por tráfico de drogas. 

Os resultados da pesquisa apontam para a existência de uma polícia pressionada, 

pouco reflexiva e mal orientada. Uma polícia que quase sempre só atua mediante provocações 

externas, que não deafia o tempo, mas perde para ele, que não percebe e, assim, não questiona 

as razões da existência de uma clientela determinada de incriminados. Todavia, essa polícia 

que a pesquisa encontrou não é resultado exclusivo dos seus problemas, mas – principalmente 
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– da lógica de guerra estabelecida pela legislação e implementada contra as drogas e os seus 

sujeitos. 

Entretanto, os resultados produzidos pela polícia - além de todos os efeitos nefastos da 

política antidrogas – indicam que as ações não tem condições de produzir qualquer efeito no 

sentido de reduzir o comércio de entorpecentes, pois, como se observou, poucos indivíduos 

eram presos nas operações e poucas drogas e armas foram apreendidas, indicando a 

superficialidade das ações ou mesmo a fragilidade das organizações. 

Portanto, o traficante encontrado é na sua maioria jovem, morador de zonas urbanas 

fragilizadas e violentas, oriundo das classes sociais mais baixas, com pouco tempo de estudo, 

portador de poucas quantidades de drogas e, na maioria das vezes, desarmado. Dessa forma, 

além de não produzir qualquer efeito negativo no lucrativo mercado das drogas, a ação 

policial antidrogas auxilia na segregação social produzida, em geral, pelo sistema penal.     

Por fim, em que pese toda problemética envolvendo as agências repressivas do Estado, 

a forma arcaica como ainda ocorrem as investigações, a pobreza da influência das apreensões 

no comércio de drogas e a vulnerabilidade dos indivíduos atingidos pelas incriminações, 

fiquei com a convicção – após a imersão realizada no DENARC/RS – de que não há qualquer 

mudança a se fazer para mudar esse cenário, que não passe pela alteração da legislação 

antidrogas, pois todo esse panorama é inerente a política criminal de guerra estabelecida. 

Dessa forma, dentro contexto atual de criminalização, seria pertinente a definição 

expressa do conceito de consumidor em relação a quantidade de substância transportada. Essa 

modificação, mesmo em não ocorrendo a descriminalização do consumo já traria um grande 

benefício, pois inviabilizaria uma série de incriminações por tráfico. De outro modo, seria 

importante que a legislação estabelecesse critérios mais rígidos para a ocorrência das 

investigações, na medida em que a polícia não pode recorrer constantemente a denúncias 

anônimas para agir, o que pode acarretar abusos e a própria instrumentalização da polícia 

pelos agentes do tráfico. 

Todavia, ante os resultados obtidos e os que se tem observado em diversas outras 

pesquisas (muitas delas presentes neste trabalho), aliado as experiências recentes em curso no 

Uruguai e nos estados do Colorado e de Washington, nos Estados Unidos, penso que a melhor 

opção legislativa passe por uma política gradual de descriminalização e legalização das 

drogas, na medida em que o embate criminal, além de não ter conseguido conter o consumo e 

o comércio das substâncias ilícitas, tem gerado enormes prejuízos à população, seja através da 

violência ou de todo o dinheiro investido pelo Estado na implementação desse combate. 
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